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Nota Técnica nº 079/2020-SRG-SRT-SCG/ANEEL 
 

Em 23 de julho de 2020. 
 
 
 
 
 

Processo: 48500.005625/2018-91 e 
48500.001027/2020-67 
 
Assunto: Proposta de abertura de Consulta 
Pública com vistas a colher subsídios para a 
Análise de Impacto Regulatório – AIR e a 
minuta de ato normativo acerca do 
tratamento regulatório para o 
estabelecimento de usinas híbridas e 
associadas. 
 

 
 
 
 
 
I - DO OBJETIVO 
 
1. Esta Nota Técnica tem por objetivo propor a abertura de Consulta Pública com 
vistas a colher subsídios para a Análise de Impacto Regulatório – AIR e a minuta de ato 
normativo acerca do tratamento regulatório para o estabelecimento de usinas híbridas e 
associadas. 
 
II - DOS FATOS 
 

2. Por meio da Portaria nº 5.571, de 29/1/2019, a regulamentação para o 
estabelecimento de usinas híbridas passou a constar da Agenda Regulatória da ANEEL para o 
biênio 2019-2020, com o planejamento para a realização de uma Consulta Pública para tomada 
de subsídios pelas áreas SRG, Superintendência de Concessões e Autorizações de Geração – 
SCG, Superintendência de Regulação dos Serviços de Distribuição – SRD e Superintendência de 
Regulação dos Serviços de Transmissão – SRT. 

3. Em 11/2/2019 foi realizada reunião sobre projetos híbridos com a participação 
da ANEEL e de representantes da ABSOLAR, ABEEólica, APINE, além de algumas empresas de 
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geração de energia. Na ocasião, os representantes das associações apresentaram resumo de 
estudo que está sendo elaborado pela Universidade de São Paulo – USP e pela MRTS 
Consultoria sobre a complementariedade entre duas ou mais fontes de energia, objetivando a 
otimização do uso dos sistemas de transporte e ajustes necessários na regulamentação. 

4. Em 17 de junho de 2019, a SRG, em conjunto com a SCG, SRD e SRT formularam 
a Nota Técnica nº 51/2019 SRG-SCG-SRD-SRT/ANEEL com vistas a instauração da Consulta 
Pública 14/2019 – CP14 que tinha como objetivo colher subsídios para elaboração de proposta 
de Resolução Normativa sobre o estabelecimento de usinas híbridas e/ou associadas.  

5. Em 3/8/2019 terminou o prazo proposto para o envio das contribuições, quando 
foram recebidas contribuições de 22 empresas, associações e pessoas físicas. 

6. Em 10/12/2019, por meio da Portaria n. 6.171, foi aprovada a Agenda 
Regulatória da ANEEL para o biênio 2020-2021, contendo a atividade denominada “Adequações 
regulatórias para implantação de usinas híbridas”, como atividade regulatória nº 37, com 
previsão de abertura de Consulta Pública em 2020. Na mesma agenda, foi incluída a atividade 
regulatória nº 21, que trata da contratação do uso do sistema de transmissão para múltiplas 
centrais de geração. Essa atividade foi prevista para avaliar os impactos da inserção de usinas 
associadas no regramento do segmento transmissão. 

7. Por meio da Nota Técnica nº 133/2019-SRG-SCG-SRD/ANEEL, de 30/12/2019, 
foram consolidadas as contribuições recebidas no âmbito da CP14, com vistas ao tratamento 
regulatório para o estabelecimento de usinas híbridas e/ou associadas. 

8. Em 19/2/2020, por meio do Relatório de Avaliação do Resultado Regulatório nº 
1/2020-SRT/ANEEL1, foi realizado uma Avaliação do Resultado da Eficiência da Contratação do 
Uso do Sistema de Transmissão (ANEEL, 2020), trazendo pontos pertinentes a referida 
discussão desta AIR, com foco na REN n° 666 (ANEEL, 2015). 

9. Em 11/3/2020, foi realizada mais uma reunião com representantes da ABSOLAR, 
ABEEólica, APINE, e no mesmo dia foi realizada reunião com a equipe da Empresa de Pesquisa 
Energética – EPE, com o objetivo de discutir aspectos relacionados as definições, conceitos, 
experiências internacionais, bem como o planejamento energético brasileiro com a 
possibilidade de implantação de usinas híbridas ou associadas. 

10. Em 8/4/2020 e 16/4/2020, foram realizadas reuniões2 entre a ANEEL com o ONS 
com o objetivo de discutir aspectos relacionados ao planejamento e operação do sistema com a 
possibilidade de implantação de usinas híbridas ou associadas. 

 

 
1 Sicnet nº 48552.000154/2020-00 
2 Registro de Reunião nº 25/2020-SRT/ANEEL – SIC: 48552.000340/2020-00 
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11. Em 22/5/2020 foi realizada reunião com a Câmara de Comercialização de 
Energia Elétrica – CCEE para dirimir dúvidas e colher sugestões sobre os aspectos relacionados à 
comercialização de energia de usinas híbridas/associadas. 

 
 
III - DA ANÁLISE 
 
 

12. A Agenda Regulatória da ANEEL para o biênio 2020-2021 estabeleceu a 
Atividade Regulatória nº 41, que trata da revisão das adequações regulatórias para implantação 
de usinas híbridas, conforme cronograma a seguir. 

 
 

2. Em 30/6/2020, por meio da Portaria n. 6.421, foi aprovada a revisão da Agenda 
Regulatória da ANEEL para o biênio 2020-2021, com adequação do cronograma da Atividade 
41, conforme segue: 
 

 
 
 
3. Para abertura da Consulta Pública foi elaborada uma Análise de Impacto 
Regulatório – AIR que visa analisar os impactos de alternativas na inserção na matriz energética 
brasileira de novas configurações de usinas denominadas híbridas e associadas. Além disso, foi 
proposta minuta de ato normativo para disciplinar as alterações necessárias na regulamentação 
vigente de outorga de geração e comercialização de energia elétrica. 

 
4. A análise das propostas de regulamentação, foi identificado o problema 
regulatório “Dificuldades para implantação e tratamento pelo setor elétrico de usinas 
híbridas/associadas”.  

 
5. Para a solução principal a alternativa escolhida possibilita a contratação do uso 
da rede esteja dentro de uma faixa de potência injetável que deverá estar definida no ato de 
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outorga. Foram também escolhidas alternativas para as soluções complementares que 
procuram retirar entraves regulatórios, em conjunto com a principal, para a implantação de 
usinas híbridas/associadas. 

 
6. O detalhamento de todo o processo de escolha das alternativas regulatórias 
consta do Relatório de AIR anexo a esta Nota Técnica. A partir da escolha das alternativas foi 
proposta também minuta de resolução com as adequações necessárias na regulamentação 
vigente.  
 
Aspectos relacionados a contratação de uso do sistema de transmissão 
 
7. As regras de acesso ao sistema de transmissão de energia elétrica no Brasil no 
modelo adotado a partir da década de 90 foram sendo construídas de forma incremental sobre 
políticas e diretrizes estabelecidas na legislação do setor elétrico. A atividade regulatória nº 21, 
da AR 2020-2021, trata da contratação do uso do sistema de transmissão para múltiplas 
centrais de geração, um dos aspectos relacionados ao acesso do sistema de transmissão. 
 
8. Atualmente, de acordo com as normas vigentes da ANEEL, no caso a Resolução 
Normativa (REN) nº 666, de 23 de junho de 2015 (ANEEL, 2015), para acesso à rede de 
transmissão, e a REN nº 506, de 4 de setembro de 2012 (ANEEL, 2012), para acesso à rede de 
distribuição, o MUST/MUSD a ser contratado deve corresponder à máxima potência injetável 
pela usina, a qual deve ser, no mínimo, a potência instalada subtraída a mínima carga própria, 
bem como que as datas para contratação do uso serão celebrados por usuários devendo 
compreender o período de teste não posteriores aos estabelecidos no ato de sua outorga, 
entre outros pontos. 
 
9. No decorrer dos anos de 2017 e 2018, com esse crescente aumento de acessos 
das fontes de geração eólica e solar ao sistema de transmissão, notícias e estudos apontavam a 
complementariedade entre as fontes, desta forma para um melhor entendimento do assunto a 
Empresa de Energia Energética – EPE, elaborou Notas Técnicas sobre o tema: 

 

• Avaliação da geração de usinas híbridas eólico-fotovoltaicas – NT No.  EPE-DEE-NT-
025/2017-r0 (EPE, 2017);  

• Uma análise qualitativa de temas regulatórios e comerciais relevantes ao 
planejamento – NT No. EPE-DEE-NT-011/2018-r0 (EPE, 2018); 

• A NT No. EPE-DEE-NT-029/2019-r0 – Usinas híbridas no contexto do planejamento, 
discorrendo das experiências internacionais, e um maior detalhamento das 
premissas utilizadas pela EPE sobre o hibridismo na geração de energia elétrica no 
SIN (EPE, 2019). 

 
10. Desta forma, atualmente, conforme Resolução Normativa n° 666 (ANEEL, 2015), 
não haveria barreira regulatória para a implantação de Usinas Híbridas ou Associadas, uma vez 
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que o Agente poderia contratar a modalidade permanente, conforme outorga para cada 
empreendimento, sendo um CUST por empreendimento. 
 
11. Porém, o mercado de geração solicita um tratamento regulatório específico para 
as Usinas Híbridas ou Associadas, mudanças e ajustes regulatórios que garantam uma melhor 
atratividade comercial para implementação desses tipos de usinas para uma melhor 
viabilização técnica, econômica e financeira, além de alegarem uma melhor otimização do uso 
da Rede de Transmissão, maior eficiência e maior margem de escoamento do ponto de 
conexão. 
 
12. Assim, o Relatório de AIR apresentado por meio dessa Nota Técnica teve como 
objetivo a análise dos principais impactos da inserção destas usinas denominadas híbridas ou 
associadas na matriz energética brasileira, com o foco na Contratação do Uso do Sistema de 
Transmissão, atualmente estabelecida pela Resolução Normativa (REN) n° 666, de 2015. A atual 
regra de contratação do uso pode não incentivar o uso otimizado da rede no ponto de conexão, 
pois não considera a possibilidade de complementariedade de diferentes fontes de geração. 
 
13. A AIR foi realizada com base em discussões com a participação social, com 
reuniões entre as áreas técnicas, com representantes dos agentes do setor (Associações de 
Geradores, ONS, EPE) e reuniões técnicas desta Superintendência. 
 
Do cronograma das atividades n° 37 e n° 21 da Agenda Regulatória 
 
14. Conforme já destacado, o tema abordado na AIR consta de duas atividades 
distintas da AR. O tratamento do assunto numa mesma AIR visa permitir uma visão mais 
abrangente do problema, de forma a se buscar alternativas com maior efetividade.  
 
15. Assim, conciliou-se os cronogramas das duas atividades para possibilitar a 
realização de uma mesma AIR, a ser disponibilizada em uma mesma CP. Após a CP, o planejado 
é que as atividades se desenvolvam conforme o cronograma previsto na AR.  

 
16. As propostas de alteração da regulamentação de geração já serão 
disponibilizadas na CP conjuntamente com a AIR, pois se identificou a necessidade de se 
antecipar o sinal ao mercado e facilitar a discussão mais aprofundada do tema neste momento. 
Já com relação à regulamentação de transmissão, o planejado é se realizar uma nova CP 
futuramente, com o resultado da AIR e com base nas contribuições da CP inicial e com a 
proposta de alteração dos regulamentos. 
 
IV - DO FUNDAMENTO LEGAL 
 
17. Esta Nota Técnica está fundamentada nos seguintes instrumentos legais e 
regulatórios:  
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• Lei nº 9.074, de 7 de julho de 1995 

• Resolução Normativa n° 875, de 10 de março de 2020 

• Resolução Normativa n° 876, de 10 de março de 2020 

• Resolução Normativa n° 389, de 15 de dezembro de 2009 

• Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996 

• Lei nº 9.648, de 27 de maio de 1998 

• Art. 7º do Decreto nº 2.655, de 2 de julho de 1998 

• Resolução nº 281, de 1º de outubro de 1999 

• Resolução Normativa nº 67, de 8 de junho de 2004 

• Resolução Normativa nº 68, de 8 de junho de 2004 

• Resolução Normativa n° 77, de 18 de agosto de 2004 

• Resolução Normativa n° 583, de 22 de outubro de 2013 

• Decreto nº 5.597, de 28 de novembro de 2005 

• Resolução Normativa nº 559, de 27 de junho de 2013 

• Resolução Normativa nº 559, de 27 de junho de 2013 

• Resolução Normativa nº 722, de 31 de maio de 2016 

• Portaria ANEEL nº 6.171, de 10 de dezembro de 2019 
 
V - DA CONCLUSÃO 
 
18. Da análise efetuada, conclui-se pela necessidade de aprimoramentos nas normas 
vigentes para inserção de dispositivos relativos à implantação de usinas híbridas/associadas, 
conforme análise constante do Relatório de AIR e minuta proposta de revisão dos normativos, 
anexos desta Nota Técnica. As regras de contratação de uso passarão por segunda consulta 
pública, de acordo com o cronograma prevista na AR 2020-2021. 
 
VI - DA RECOMENDAÇÃO 
 
19. Recomenda-se o encaminhamento desta Nota Técnica e de seus anexos para a 
Diretoria da ANEEL para abertura de Consulta Pública, por intercâmbio documental, pelo prazo 
de 45 dias, com vistas a submeter à apreciação da sociedade e dos agentes setoriais o Relatório 
de Análise de Impacto Regulatório e a minuta de resolução com a proposta de revisão de 
normativos. 
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